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Resumo: Este estudo analisa as políticas públicas de educação inclusiva no Brasil e em Portugal, 

ambos os países. Utilizando uma abordagem qualitativa e o método de estudo de casos múltiplos, 
os resultados mostram que, no Brasil, a educação inclusiva ainda é associada à educação especial, 
enquanto em Portugal, a legislação, especialmente a Lei 54/2018, já é mais abrangente. Apesar das 

-
tes, especialmente no que diz respeito à interpretação do conceito de inclusão e às questões cultu-
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Abstract: -

both countries. Using a qualitative approach and the multiple case study method, the results show 
that, in Brazil, inclusive education is still associated with special education, while in Portugal, the le-

the challenges to implement inclusion in early childhood education are similar, especially about the 

educational organizations.
Keywords: Inclusion. Public policies. Educational practices.

Resumen: Este estudio analiza las políticas públicas de educación inclusiva en Brasil y Portugal, 

-
ples, los resultados muestran que, en Brasil, la educación inclusiva todavía se asocia a la educación 
especial, mientras que, en Portugal, la legislación, especialmente la Ley 54/2018, ya es más integral. 

educativas.
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INTRODUÇÃO
-

ciedade mais justa e igualitária, promovendo o respeito por cada indivíduo, independentemente da 

respeitem essas diversidades.

Por essa razão, é imprescindível abordar a educação inclusiva de uma maneira mais abran-

relações entre as instituições educativas e a estrutura social existente. Além da implementação das 
-

Este artigo tem como objetivo comparar as políticas de inclusão educacional em vigor no 

educação no Brasil e em Portugal?

e na igualdade de condições para todos os indivíduos. Rodrigues (2006), Libâneo (2016) e Camargo 

-
ção. Complementarmente, apresenta-se uma análise da inclusão escolar no período pós-pandemia 
de covid-19, debatida por Colôa (2022), Torres e Alves (2024) e Trezzi (2021). 

direitos às crianças, por meio da análise de marcos internacionais que orientam as políticas inclusi-

realidade.

Este artigo analisa, num primeiro momento, os principais conceitos de inclusão social e inclu-
são escolar, além de explorar a trajetória das políticas inclusivas dos dois países, destacando as ações 

as conclusões do estudo.

INCLUSÃO ESCOLAR E DIVERSIDADE: CONCEPÇÕES 
TEÓRICAS E DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS

Conceber a educação inclusiva em todos os níveis educacionais parece ser visto como uma 
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seus princípios e valores.

práticas segregadoras, tanto nos ambientes sociais, quanto nos espaços educativos, nos quais não 
-

ou segregado, ou seja, não era aceito nas diversas organizações sociais e nem nos estabelecimentos 
de ensino.

-

características ou marcas em suas identidades que divergiam do que era considerado normal no 

legislação. Anteriormente, esse di-

-

-

sistemas educacionais paralelos, chamados de educação especial. Apesar disso, o termo “educação 

Tanto o Brasil quanto Portugal seguiram trajetórias semelhantes na elaboração de suas polí-
ticas educacionais inclusivas, sendo ambos signatários dos marcos internacionais importantes, como 
a Declaração Universal dos Direitos do Humanos (1948), a Convenção sobre os Direitos das Crianças 
(1989), a Declaração Mundial Educação para Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994). Esse 

-
ção de todos no ambiente escolar regular e a superação da segregação dentro da inclusão.

ampliaram as medidas e estruturas para promover uma educação especial dentro da perspectiva de 
uma educação inclusiva. Esse avanço é notável, especialmente quando se considera a inclusão da 

Portanto, temos aqui uma mudança de conceito, ou de perspectiva, acerca da educação es-
pecial, na qual a palavra inclusão começa a ser inserida no discurso. Essa palavra encontra-se em um 
“terreno controverso, desigual e crescentemente complexo (seja social ou educativo)” (Rodrigues, 

ou econômico, na qual valoriza a “dimensão humana de cada sujeito, do sujeito cidadão, com seus 
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com uma comunidade” (Rodrigues, 2006, p. 302), destacando que está estritamente ligada ao não 

exigindo que estejamos preparados para lidar com eles de maneira adequada.

no lazer, na educação, na cultura, mas, principalmente, na atitude e no perceber das coisas, de si e 
do outrem” (Camargo, 2017, p. 1).

-
da, a exclusão ainda persiste, pois de acordo com Rodrigues (2006, p. 301), a inclusão escolar, implica 

aluno da comunidade escolar”.

Libâneo (2016) também destaca que o conceito de inclusão escolar tem sido adotado como 
uma estratégia para “aliviar a pobreza” (Libâneo, 2016, p. 40). Isso gera tensões aos próprios princí-

como um meio de combater as desigualdades sociais e reduzir a pobreza. 

A complexidade do conceito de inclusão na educação, destacando que, em alguns casos, a 

-

contexto escolar e nas políticas públicas.

A inclusão escolar também pode ser analisada no contexto pós-pandemia da covid-19, em 

essenciais.

exigindo respostas mais sensíveis às necessidades dos alunos em contextos vulneráveis. Em respos-

detrimento de uma lógica meritocrática centrada em resultados. Embora essa 
tenha sido 

o que pode aumentar a exclusão, demonstrando que os sistemas educativos precisam de políticas 
sustentáveis que promovam a participação de todos os alunos ao longo de suas vidas. 

Trezzi (2021) sublinha a ideia de que a pandemia de covid-19 escancarou desigualdades já 
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-
quer conseguiram. Diante desse cenário, a busca por uma escola justa e inclusiva tornou-se urgente. 

justiça social. 

-
sionais da educação, uma vez que a interpretação de tal conceito pode impactar diretamente as 

ampliando-se para abarcar uma concepção mais abrangente de equidade e acessibilidade, que en-
globa diversos grupos sociais e culturais.

POLÍTICAS INCLUSIVAS: BRASIL E PORTUGAL
-

-

e implementação de práticas educacionais inclusivas ao longo do tempo.

que assegura a todos os indivíduos o direito à educação, pautando-se nos princípios de “igualdade 

90), contribuindo para a ampliação da inclusão e do acesso à educação para diversos segmentos da 
sociedade.

-

91), embora ainda voltada aos modos de atuação da educação especial. 

 década, marcada por grandes movimentos internacionais e nacionais, 

para organizar a educação nacional brasileira. Em seus princípios, destacam-se, no Título II, Art. 3º, 

pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas e o respeito à liberdade e apreço à tolerância”, 
além de direcionar a educação para a promoção da tolerância e do respeito. 
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-
clusiva e integral, capaz de contemplar a diversidade em suas múltiplas dimensões.

-

-
nação e implementação da ampliação do conceito de inclusão. O documento inicia esclarecendo sua 
proposta, que entende a educação inclusiva como uma ação política, social, cultural e pedagógica, 

agente de mudanças estruturais.

-
siva, destacando a relevância de uma política que integre as crianças com necessidades especiais no 

Apesar de ser um dos documentos mais relevantes da política brasileira nesse sentido, há 

-
clusiva, observaram-se mudanças ou, ao menos,

Lei n -

equitativa, passando para a eliminação de obstáculos e a promoção da igualdade de oportunidades 
para todos os cidadãos.

-

inclusivos, limitando-se, essencialmente, à questão do acesso à matrícula. Isso indica uma lacuna na 

a do ambiente escolar às diversas necessidades dos estudantes.
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-

altas habilidades (superando políticas de integração), ou ao acesso à matrícula, como bandeira da 
democratização do ensino. Este segundo tem ainda o objetivo de superar a exclusão social causada 
pelas desigualdades econômicas do país.

orientações curriculares complementares, relacionadas às políticas de contenção da pobreza, que 

Essas políticas incluem o currículo instrumental, voltado para conteúdos mínimos necessários ao 
-

Sob essa 

instrumentalização de um currículo voltado para o mercado de trabalho e para a competitividade, o 

Ao olhar para a história de Portugal perante as políticas voltadas para inclusão, é possível 
perceber que o país segue os mesmos caminhos de outros países, com o acréscimo de que há sem-

janeiro de 1986. 

-
tituição da República Portuguesa (02 de abril de 1976), a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei 
46/86, de 14 de outubro de 1986), o Decreto Lei 3/2008 e o mais recente Decreto Lei 54/2018.

-

e à cultura” e garantem que o Estado busca democratizar a educação e criar condições para que ela, 
-

peração das desigualdades econômicas, sociais e culturais. Além disso, visa ao desenvolvimento da 
personalidade, promovendo valores como tolerância, compreensão mútua, solidariedade e respon-
sabilidade, para o progresso social e a participação democrática na vida coletiva. 

Dez anos após a promulgação da Constituição Portuguesa, em 1986, entrou em vigor a Lei de 
Bases do Sistema Educativo n. 46/86, estabelecendo como princípios gerais o direito à educação e à 
cultura a todos os portugueses, e a promoção da democratização do ensino “garantindo o direito a 

Seguindo os documentos internacionais, como a Declaração Mundial de Educação para To-
dos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994), Portugal começa a rever a implementação de polí-
ticas públicas que garantam uma educação baseada nos princípios desses documentos, voltados à 

é garantido o 
direito de uma educação justa e sensível à diversidade.



446

ISSN: 1984 -7114

Revista Contrapontos I Eletrônica I Vol. 25 I Nº 1 I Itajaí I (2025) JAN-DEZ

introdutória, assegura “promover a igualdade de oportunidades, valorizar a educação e promover a 
melhoria da qualidade do ensino. Um aspecto determinante dessa qualidade é a promoção de uma 
escola democrática e inclusiva, orientada para o sucesso educativo de todas as crianças e jovens 
(Diário da República, Lei n. 3/2008).

-
-

e, posteriormente, ajustar as práticas dos atores dentro da escola, bem como adaptar os recursos 
humanos e materiais.

Em consonância com a trajetória internacional, Portugal, em 2018, através do Decreto Lei n. 
54/2018, de 06 de julho, concerne à ampliação tão desejada da educação inclusiva, quando restitui, 
nesse decreto, a educação inclusiva como um direito de todas as crianças e jovens, “aposta numa 
escola inclusiva onde todos e cada um dos alunos, independentemente da sua situação pessoal e 

Ainda se ressalta que a prioridade da política reside no sentido de concretizar uma educação 
inclusiva que respeite as potencialidades de cada criança e jovem, oportunizando a todos os alunos 

necessário categorizar para interceder (Lei n. 54/2018). 

Há, nesse documento, um novo olhar, no qual assenta a educação inclusiva sobre todas as 

a perceber que há individualidades, e a criança ou o jovem deixa de ser invisível, maneira como a 
escola tem vindo a encarar, ao longo da história as crianças. Segundo Mantoan (2006), a escola trata 

-
tamento, que perpetuam as injustiças dentro das instituições educativas.

Esse novo olhar sobre a educação inclusiva precisa permear a escola e ser debatido, pois é 

POLÍTICAS E PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA: 
ESTUDOS COMPARATIVOS

Dentro dessa temática, destacam-se alguns estudos importantes, realizados no Brasil, em 
Portugal e na Inglaterra, sobre as legislações e as práticas de uma educação mais inclusiva, em que a 

uma educação que acolha todas as crianças. 

análise comparativa dos registros legais, apresenta os dados do censo escolar dos últimos anos 
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-

democratização do acesso.

que se comprova o aumento das matrículas dos alunos, tanto em classes comuns, quanto os alunos 
da educação especial.

O estudo é concluído

superar a ideia de que a educação dessas crianças e das outras também pode ser resolvida apenas 

Pereira, Lunardi-Mendes e Pacheco (2018). O presente estudo questiona a justiça escolar, a partir da 

as necessidades de todas as crianças dentro dos ambientes educativos, através do estudo das polí-
ticas inclusivas do Brasil e de Portugal.

O estudo aponta que a “educação inclusiva como princípio dos direitos humanos permanece 
-

-

Pacheco, 2018).

-

uma abordagem do conceito de educação inclusiva na perspectiva de atendimento de qualidade a 
-

-

ensino superior no período de 1994 a 2000, especialmente no setor privado. Isso, no entanto, pode 
indicar uma ampliação das desigualdades de oportunidades educacionais. E em Portugal, destacam 

-
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exclusão educacional.

Portanto, os estudos nacionais e internacionais trazem a realidade de que as políticas inclusi-
-

das crianças sejam superadas. 

METODOLOGIA
-

para a pesquisa, coloca-se na posição de descobridor, estando atento a novos aspectos que seriam 
relatados na investigação. 

-

escolas de Portugal. As técnicas adotadas incluíram a análise documental das políticas públicas com 
-

É importante considerar possíveis vieses decorrentes do processo de seleção dos participantes. 

dos pesquisadores e na disponibilidade das instituições para colaborar com o estudo. Esse critério, 

Tendo 
-

ômenos observados, sem a intenção de generalizar os 
resultados para outros contextos ou populações.

Quadro 1 – Estudo das Políticas públicas inclusivas do Brasil e de Portugal
Descrição do documento Tipo de documento Localização Dimensão

(1988) Brasil 308 páginas

Constituição da República Portuguesa (1976) Portugal 91 páginas
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996) Brasil 63 páginas

Lei de Bases do Sistema Educativo (1986) Portugal 31 páginas

Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) Brasil 15 páginas

Decreto Lei 3/2008 Portugal 19 páginas

13.005/2014 Brasil 196 páginas

Decreto Lei 54/2018  Lei nacional Portugal 11 páginas
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Quadro 2 

Entrevistados País Gênero Local das entrevistas Duração

E1Dir.BR Diretora Unidade Educativa Brasil Online 31m07s
E2Dir.PT Diretor Agrupamento Portugal M Sede do Agrupamento 17m40s
E3Sup.BR Supervisora Pedagógica Brasil Online 48m37s

E4Coord.PT Coordenadora de 
Estabelecimento Portugal 22m11s

Brasil Online 39m37s
E6Educ.PT Portugal 37m19s
E7Aux.BR Auxiliar de Sala Brasil Online 32m38s
E8Ass.PT Assistente Operacional Portugal 28m12s

subsídios essenciais para a produção de conhecimento.

Uma vez que a abordagem é de natureza intensiva, envolvendo um volume reduzido de 

-

categorias, para serem analisados e discutidos.

As categorias relevantes extraídas das entrevistas estão relacionadas aos conceitos de políti-

e impactos na prática educativa.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS
Para a análise dos dados partiu-se de quatro pontos essenciais da pesquisa: princípios e va-

lores sobre o conceito de inclusão; estrutura organizacional e os recursos destinados à construção 
de uma educação inclusiva; inclusão em tempos de resultados e os aspectos culturais e simbólicos 
da sociedade e das organizações escolares.

as políticas educacionais de inclusão nos contextos do Brasil e de Portugal. A análise documental 
evidenciou algumas convergências nas políticas inclusivas dos dois países. Em Portugal, destaca-
se a existência de um documento legal que visa a desassociar a educação inclusiva da educação 
especial, adotando uma abordagem mais ampla por meio do Decreto-Lei 54/2018. Em contraste, no 
Brasil, a principal política ainda se mantém fortemente vinculada à educação especial, conforme a 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, de 2008.
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No entanto, os princípios que orientam essas políticas, especialmente em Portugal, ainda 

estão enraizados na igualdade de oportunidades e na meritocracia, conceitos fundamentais da 

de inclusão da Educadora de Portugal, que defende “dar as mesmas oportunidades às crianças” 
(E6 Educ.PT). Outro relato que ilustra esses processos refere-se às práticas pedagógicas, como 

grupo maioritário” (E6Educ.PT).

A política brasileira ainda associada à

entrevistados essa vinculação, impedindo que se atue na prática de acordo com a ideia de que 
a inclusão se dá para todas as crianças. Algumas evidências aparecem nos seguintes enxertos 

(E1Dir.BR); “Não estamos preparados para lidar com as crianças do público-alvo da educação 

especial” (E1Dir. BR); “percebo que, muitas vezes, o diálogo se concentra apenas nas crianças que 

“vem o diagnóstico, que elas têm algumas condições” (E7Aux.BR).

As análises revelaram que a ambiguidade do conceito de inclusão nas políticas públicas, de 
fato, interfere na interpretação dos atores na prática educativa. Ao explorar os diferentes conceitos 
de inclusão em várias perspectivas dentro do contexto educativo, constata-se que o conceito de 
inclusão, embora tenha emergido entre os estudiosos e estejam começando a transparecer nas po-
líticas, ainda não é plenamente compreendido na prática pelos atores educacionais. Isso é eviden-
ciado em declarações proferidas pelos diretores de ambos os países: “o conceito de inclusão acaba 

é tudo isso” (E2Dir.PT). 

meio das políticas públicas ainda não possibilita uma ampliação desse conceito na prática educati-
va. Como resultado, os princípios e valores de uma educação democrática, inclusiva e participativa 
não encontram espaço para que todos os atores se sintam pertencentes aos espaços educativos. 

O segundo ponto da análise de dados referente à estrutura organizacional e aos recursos 
destinados à construção de uma educação inclusiva, retrata que as políticas legisladas propõem 

uma barreira ainda presente para efetivação plena da educação inclusiva. 

especial, conforme evidenciado em trechos das entrevistas aos diretores e educadores: “entendi-
mento dúbio quanto à às vezes, nem esse segundo 
professor, ele nem sabe o que ele está fazendo lá”. Em Portugal, o problema está relacionado à falta 
de suporte, frequentemente expressada como um sentimento de abandono do poder público. Isso 

e a carência de educadores ou professores nas escolas. Como apontado por um diretor: “não pode-

“É, sobretudo, em termos de recursos humanos. A questão dos recursos humanos, eu acho que era 
fundamental” (E6Educ.PT).
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A relação entre a inclusão e a busca por resultados, que desloca o foco da inclusão para a 

excelência acadê evidenciada nas principais políticas na-

trabalho” (Constituição de 1988; LDB 96), “êxito escolar” (Constituição Portuguesa, 1986) e “suces-
so escolar e dimensão humana do trabalho” (Lei n. 46/86). Libâneo (2016) alerta para os princípios 

-
rios para que o aluno alcance a aprendizagem como produto, ou seja, conhecimento e habilidades 

necessárias ao mercado de trabalho” (Libâneo, 2016, p. 47).

Ainda de acordo com o mesmo autor, a internacionalização das políticas educativas está 
inserida em um contexto de globalização, “em que agências internacionais multilaterais de tipos 

escolar, bem como na formulação de currículos” (Libâneo, 2016, p. 40), instituindo valores que con-

trastam com uma política baseada nos princípios e valores da inclusão, na qual a criança ou jovem 
se sinta pertencente à comunidade educativa, combatendo a exclusão no ambiente escolar.

quem se encontra na prática, reverberando em sentimento como o da Assistente Operacional do 
Jardim de Infância, quando diz “quando se fala de inclusão, falam num termo muito largo. E, às ve-

nas escolas e entorno delas tem sido deixado de fora dos processos das políticas ou “tomados 

Com base nessa análise, foi possível observar nas entrevistas dos atores de Portugal, ao se-
rem questionados sobre como percebem as evoluções políticas do país, um sentimento de contradi-
ção entre o que é estabelecido nas legislações e a prática cotidiana. As respostas indicaram que, em-
bora as políticas existam formalmente, elas ainda estão distantes da realidade prática (E8Ass.PT). 

 são vistas como “forçadas” (E2Dir.
PT) e reconheceram desconhecer os princípios das mais recentes leis e orientações legislativas 

(E6Educ.PT), o que dificulta sua aplicação no contexto educacional.

A análise desta hipótese para o cenário brasileiro destacou os principais princípios e valores 
que desviam o foco da inclusão, especialmente quando confrontados com as políticas voltadas 
para resultados. De forma semelhante às políticas e práticas em Portugal, observou-se frequente-

(Brasil, 1988; LDB/96), com o intuito de combater as desigualdades sociais e a pobreza.

No Brasil, as políticas nacionais enfatizam a preparação para o mundo do trabalho como 

abordagem sugere que o problema social será resolvido por meio da inserção no mercado de traba-
lho. Para Libâneo (2016), quando as políticas educacionais se limitam à criação de “um conjunto de 
habilidades e um sistema de avaliação de desempenho que demonstrem a aprendizagem” (Libâneo, 

-
ção dos mercados” (Libâneo, 2016, p. 49).
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Para concluir a análise dos dados desta pesquisa, destaca-se um aspecto relevante do pon-

to de vista social e cultural da inclusão. Após a revisão do percurso da inclusão nas instituições 
escolares, observou-se que há um processo que permeia essa discussão: os valores simbólicos e 

culturais tanto da sociedade quanto das organizações escolares nesse contexto.

(2005) está diretamente ligada a um conjunto de valores que regem a “dependência mútua entre a 

a cultura organizacional no âmbito educativo.

Essa ruptura de valores constitui um aspecto simbólico que permeia a implementação da 

-
ses processos de diferenciação, os quais estão profundamente enraizados. Esse ponto é delicado, 

valores relacionados à educação inclusiva, muitos reconheceram que valores mais antigos ainda 

A professora brasileira aborda esse aspecto e vai além, direcionando a responsabilidade 
diretamente aos adultos e aos professores, conforme expressa em sua resposta: “Existe muito pre-
conceito entre nós, professores, que foi, na verdade, imposto em nós desde não sei quando. Já 
recebemos essa carga, vamos ouvindo e internalizamos essa ideia” (E5Prof.BR). A docente tam-

apresentam diferenças no ambiente escolar. A supervisora brasileira igualmente reconhece esse 
-

BR).

-

Essas práticas de exclusão, muitas vezes presentes no cotidiano dos atores, revelam que, embora 
reconheçam suas fraquezas e os resquícios de preconceito que carregam, ainda perpetuam exclu-
sões e desigualdades. 

-
tituições escolares estão subordinadas. Assim, a democratização da educação, da maneira como 
foi implementada, concentrou-se apenas na garantia, obrigatoriedade e expansão do acesso à edu-
cação. Contudo, não houve a democratização dos valores, princípios e da estrutura necessária para 
interromper os processos de exclusão e desigualdade que continuam a ocorrer, como evidenciado 
na fala da professora brasileira:
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não está preparada. As pessoas, as escolas, os olhares” (E8Ass.PT) e “Os valores são muito enraizados 
em alguns valores mais antigos” (E4Coor.PT).

Os depoimentos e análises revelaram que, embora a inclusão seja amplamente discutida 

cotidiano escolar, criando um ambiente de tensões e incertezas. Os atores educativos expressam 

um longo caminho a ser percorrido para que a inclusão seja plenamente concretizada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Para compor essa pesquisa, incidiu-se sobre um modelo de análise que permitisse caracte-

como as políticas acerca da inclusão são interpretadas e implementadas na prática.

Para isso, trabalhou-se em análises de documentos legais, percursos históricos e sociais que 
-

e sim que envolvem os atores sociais neste contexto, as questões simbólicas e culturais tomaram um 
sentido importante. 

Apesar do avanço teórico, tanto no Brasil quanto em Portugal, os atores educativos ainda 

exemplo, questões culturais ou sociais. Um aspecto importante a ser notado é que as exclusões 

a educação especial continua a ser vista como a bandeira da inclusão, inclusive em Portugal, que já 

é interpretado de maneira ambígua pelos atores das organizações. 

As análises documentais realizadas em conjunto com as entrevistas nos levaram a considerar 
que existe um hiato entre o que se estabelece na política pública e o que acontece na prática edu-

entre as políticas legisladas e as práticas dos atores mostrou-se evidente. Isso também nos levou a 
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-
vestigações sobre as implementações e os impactos das políticas inclusivas ao longo do tempo. Isso 

-
ções educacionais, incentivando a participação dos atores educativos e destacando necessidades, 

Cientes das limitações do presente estudo, é importante destacar que a pesquisa contou 

Portugal, o que restringe a possibilidade de generalização dos resultados. Além disso, o estudo se 

pública, o que pode limitar a representatividade dos achados em relação a outras instituições e rea-

Em conclusão, esta pesquisa, apesar da limitação da amostra, contribuiu de maneira signi-

Portugal. Porém, reconhecemos que há muito para ser explorado e compreendido para melhorar 

a diversidade de todas as crianças, promovendo uma sociedade mais justa e com princípios de de-
mocracia de todos os envolvidos.
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